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Resumo: Este trabalho faz parte da pesquisa de iniciação científica desenvolvida no Grupo de 
Pesquisas em Geotecnologias e Cartografia Aplicadas à Geografia – Geocart/Unesp-Ourinhos, 
com apoio financeiro da Fapesp, cujo objetivo é avaliar alguns indicadores ambientais no mu-
nicípio de Ourinhos (SP) para obter as áreas vulneráveis aos riscos ambientais urbano por ala-
gamentos, enxurradas, enchentes e inundações, visando políticas públicas municipais para a 
sustentabilidade e gestão do patrimônio ambiental urbano. Para isso, vem utilizando como base 
os conceitos vulnerabilidade, risco e patrimônio ambiental. Em uma abordagem etimológica, a 
palavra “risco” significa situação de perigo, “vulnerabilidade” pode ser entendida como susceti-
bilidade por parte do ser humano a uma situação de perigo ou dano, e “patrimônio ambiental” 
são todos os elementos considerados pelos processos de construção cultural do ambiente urbano 
– entendido enquanto materialização das relações sociais. Se relacionados à cartografia de sín-
tese, seus objetos tornam-se importantes indicativos de sustentabilidade na ordenação territorial, 
pois espacializam as áreas de potencialidades e vulnerabilidades de um dado território, contri-
buindo diretamente para propostas de políticas públicas municipais que compõem as etapas de 
planejamento ambiental dos Planos Diretores. Assim, tomando como base as novas políticas 
ambientais federais − em especial a Lei nº 12.608/2012 −, que estabelecem como competência 
dos municípios identificar e incorporar os mapeamentos de riscos e vulnerabilidades, promoven-
do a fiscalização dessas áreas para a preservação do patrimônio ambiental urbano, o trabalho 
adota como concepção teórica o método de investigação da análise sistêmica da paisagem, em 
que natureza, homem, sociedade e cultura passam a ser planejados e compreendidos de maneira 
integrada. Para isso, emprega os procedimentos metodológicos apresentados por Alvez (2006) e 
as considerações epistemológicas de Marandola Júnior e Hogan (2006); Esteves (2011); Lustoza 
(2011). Ao final, pretende-se obter uma cartografia de síntese que busque as áreas vulneráveis 
aos riscos ambientais urbanos de Ourinhos, com a perspectiva de contribuir com algumas me-
didas mitigadoras que contribuam para políticas públicas municipais de gestão patrimonial e de 
qualidade ambiental, além de efetivar discussões para um ordenamento territorial em áreas de 
potencial desequilíbrio ambiental que necessitam de conservação, proteção, controle e monito-
ramento enquanto patrimônio natural e cultural, ou seja, patrimônio ambiental urbano.

Palavras-chave: áreas de vulnerabilidades e riscos ambientais, ordenamento territorial, sustenta-
bilidade, patrimônio ambiental urbano.
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Introdução

Há muitas décadas os geógrafos vêm estudando os 
termos “riscos” e “hazards”. Todavia, essa tradição 
surgiu antes da degradação ambiental em escala mun-
dial, bem como das discussões oriundas sobre a quali-
dade de vida urbana. Desde então, os estudos sobre a 
relação homem-meio/sociedade-natureza fez coincidir 
nos impactos resultantes da ação antrópica sobre um 
determinado espaço.

Segundo Dagnino e Carpi Júnior (2007), o risco 
se apresenta em situações ou áreas em que existe a pro-
babilidade, susceptibilidade, vulnerabilidade, acaso ou 
azar de ocorrer algum tipo de ameaça, perigo, proble-
ma, impacto ou desastre.

Esteves (2011) relaciona a palavra risco a: risco 
ambiental, risco social, risco tecnológico, risco financei-
ro, risco natural, geralmente associados aos acidentes 
naturais, segurança pessoal, saúde, condições de habi-
tação, trabalho, transporte, condição da criança e do 

adolescente, violência e investimentos financeiros, en-
fim, ao cotidiano da sociedade moderna.

Vários cientistas, entre eles os geógrafos, têm utili-
zado os riscos –sobretudo os hazards – de forma aplica-
da com larga tradição e dedicação ao desenvolvimento 
de políticas públicas e com preocupação no bem-estar 
da população (MARANDOLA JÚNIOR; HOGAN, 
2004, p. 96). O estudo dos termos “risco” e “perigo” so-
bre natural hazards têm concentrado esforços, segundo os 
autores, para recuperar a história do desenvolvimento, 
apresentando a relação da população com o ambiente.

De acordo com Dagnino e Carpi Júnior (2007), na 
atualidade aparecem em destaque na literatura quatro 
tipos de classificação de riscos: o risco natural, que 
não é atribuído à ação humana; o risco tecnológi-
co, que deve levar em conta três fatores indissociáveis 
(o processo de produção, o processo de trabalho e a 
condição humana); o risco social, que são divididos 
em dois tipos: os riscos endógenos, relacionados aos 
elementos naturais e às ameaças externas, e os riscos 
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exógenos, relacionados diretamente ao produto das 
sociedades e às formas de política e administração ado-
tadas; e por último o risco ambiental, que segundo 
Veyret e Richemond (2007) é entendido como um ter-
mo sucinto que abriga os demais riscos, agravados pela 
atividade humana e pela ocupação do território.

A partir das definições supracitadas, este tra-
balho considera que o maior risco ambiental em 
áreas urbanas de cidades médias não litorâneas ocor-
re por meio de eventos naturais – intensos ou não 
–, ocasionados, evidentemente, por chuvas intensas e 
ventos fortes (vendavais), como também por ações 
antrópicas em detrimento de habitações em áreas 
ambientais impróprias, como terrenos facilmente 
inundáveis, encostas íngremes e impermeabilização e 
uso inadequado dos solos urbanos, além dos processos 
de desmatamento, degradação e erosão dos solos por 
conta da urbanização e sistemas de drenagem urbana 
ineficientes.

A partir desse escopo, o mapeamento serve como 
subsídio para as políticas municipais, trabalhando de-
sequilíbrios para a gestão do patrimônio e para suas 
propostas de conservação e preservação do patrimônio 
ambiental e cultural urbano. Assim, o patrimônio am-
biental está diretamente relacionado aos bens culturais 
enquanto materialização das relações sociais e que fa-
zem parte do habitat humano em harmonia com a na-
tureza e a cultura.

Yázigi (2001), citado por Lustoza (2011, p. 17), su-
gere a seguinte definição ao considerar o patrimônio 
ambiental urbano como “um sistema material consti-
tuído por conjuntos arquitetônicos, espaços e equipa-
mentos públicos, elementos naturais e paisagísticos aos 
quais foram atribuídos valores e qualidade capazes de 
conferir significado e identidade a determinado recorte 
territorial urbano”.

Nessa lógica, pode-se dizer que nas cidades o risco 
ambiental possui uma complexidade de conceitos, es-
tudos e casos. Assim, torna-se fundamental pesquisas 
que divulguem metodologias com propostas de iden-
tificação de áreas riscos ambientais como subsídios ao 
ordenamento territorial municipal, a fim de contribuir 
com políticas públicas voltadas à sustentabilidade am-
biental. Essa consideração leva este trabalho ao mapea-
mento das áreas de riscos ambientais urbanos de uma 
cidade de médio porte, como o município de Ourinhos 
(SP), localizado na porção Sudoeste do estado de São 
Paulo, cujo limite territorial equivale a 282 km², sendo 
que destes 90 km² corresponde às áreas urbanas.

Objetivos

Considerando as novas políticas ambientais e exi-
gências federais, sobretudo da Lei nº 12.608 de 10 de 
abril de 2012, a qual prevê que os municípios identifi-
quem e incorporem os mapeamentos de vulnerabilida-
des e riscos em seus Planos Diretores, é objetivo deste 
trabalho apresentar o mapeamento das áreas vulnerá-
veis ao risco ambiental urbano do (no) município de 
Ourinhos por enchentes, inundações, alagamentos e 
enxurradas, e indagar a ideia dos patrimônios ambien-
tais urbanos como cenário de gestão das políticas de 
sustentabilidade e conservação, além da preservação da 
memória, da identidade e de vidas.

Método de análise

A metodologia deste trabalho emprega como con-
cepção teórica o método de investigação sistêmica da 
paisagem, tendo como base o conceito de paisagem 
como um todo sistêmico em que se combinam a natu-
reza, a economia, a sociedade e a cultura, em um amplo 
contexto de inúmeras variáveis que buscam representar 
a relação da natureza como um sistema e dela com o 
homem. Para isso, utilizou as considerações de Alvez 
(2006), por permitir exemplos dotados de indicadores e 
variáveis relevantes sobre a temática envolvida.

Todavia, pelo fato deste trabalho considerar as 
áreas de enchentes, inundações, alagamentos e enxur-
radas no ambiente urbano, torna-se fundamental ex-
plicitar no método de análise que embora enchentes, 
inundações, enxurradas e alagamentos nos levem a 
um mesmo entendimento – concentração de água −, 
cada um deles caracterizam situações diversas quando 
ocorrem.

A Figura 1 apresenta um esquema de uma seção 
de rio em área rural. Nela observa-se a calha princi-
pal do rio, que é onde correm as águas durante todo o 
ano. Quando ocorre uma forte chuva a calha principal 
do rio, também chamada de leito menor, não tem ca-
pacidade suficiente para escoar o fluxo, e então ocorre 
o transbordamento e as águas passam a ocupar a ca-
lha secundária, ou leito maior (cheia fluvial)3. Quando 
ocorrem chuvas mais intensas, a água do rio pode 

3	 Cheia fluvial é quando ocorre elevação do nível d’água 
dentro do rio, resultante de precipitações sobre a bacia.
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transbordar para as planícies marginais, ocasionando 
uma enchente. Este fenômeno é natural, mas pode ser 
agravado pela ação do homem caso haja intervenção 
no leito do rio.

Figura 1. Seção da calha do rio em área rural.

Fonte: Jacob (2014).

Quando esse fenômeno natural ocorre em áreas 
onde há ocupação, ocorre inundação (Figura 2). 
Todavia, com a impermeabilização dos solos em áreas 
urbanas, o escoamento superficial e o volume da água 
que chega ao rio torna-se maior, provocando uma inun-
dação de maiores proporções. Como a planície margi-
nal até o leito maior do rio está ocupada pela urbaniza-
ção, o risco ambiental é caracterizado pela inundação. 

Já os alagamentos são ocasionados pelo acúmulo de 
água na superfície urbana, que na maioria das vezes 
ocorrem por falhas no sistema de drenagem.

Figura 2. Seção da calha do rio em área urbana.

Fonte: Jacob (2014).

As enxurradas são escoamentos superficiais pro-
vocados por chuvas intensas com curto tempo de con-
centração, em que existem declividades médias a altas. 
Elas ocorrem devido ao rápido acúmulo de água na 
calha principal do rio, o que causa acréscimo na veloci-
dade das águas. Essas situações muitas vezes estão asso-
ciadas ao movimento não só de água como também de 
terras, pedras, pedaços de troncos e tudo o que apare-
cer no caminho, criando um movimento de massa ain-
da mais destruidor. As enxurradas podem ocorrer em 
áreas rurais e também urbanas. A Figura 3 exemplifica 
todos os fenômenos citados.

Figura 3. Exemplo de enchente, inundação e alagamento em área urbana.

Fonte: Enchente… (2016), adaptado do Ministério das Cidades/IPT (2007).
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A partir das definições exemplificadas pelas figu-
ras 1, 2 e 3, pode-se chegar ao modelo da Figura 4, 
que apresenta uma caracterização de situação de vul-
nerabilidade ao risco ambiental no ambiente urbano, 

tomando como exemplo as enchentes, inundações, 
alagamentos e enxurradas para entender a dinâmica 
comum em ambientes urbanos, que ainda ocasionam 
certo dédalo epistemológico.

Figura 4. Interações entre risco e vulnerabilidade – enchente, inundação, alagamento e enxurrada.

Fonte: Elaboração das autoras (2015).

Ao envolver vários fatores que podem diminuir ou 
aumentar o risco ao qual o ser humano encontra-se ex-
posto, podendo ser uma situação de enchente, inunda-
ção, alagamento ou enxurrada, existirá uma situação 
de risco.

Em outras palavras, o primeiro caso da Figura 
4 mostra um lugar que apresenta ameaça (enchente, 
inundação, alagamento ou enxurrada) e há habitações 
no local; a população estará vulnerável, e esses fatores 
resultam em uma situação de risco. Já no segundo caso, 
se ocorrer uma ameaça em um lugar em que não há 
habitação, não haverá ninguém vulnerável. Quando 
um elemento estiver ausente, não haverá situação de 
risco. No terceiro caso, se ocorrer uma ameaça em um 
lugar em que não vive ninguém e não existem casas ou 
bens, não haverá risco nem vulnerabilidade.

Diante do exposto, percebe-se que o risco está 
sempre presente, mesmo que um dos elementos seja 
nulo ou inexistente. O mesmo acontece com a vulne-
rabilidade, por ser uma condição indissociável da ocor-
rência do risco.

Resultados obtidos

Desde sua criação, Ourinhos passou por três mo-
mentos acentuados relativos à proposta de ordena-
mento, que apresenta concepções diferentes entre si. 
Zacharias e Bueno (2013) destacam que foram três 
momentos em que cada uma apresentou-se seguindo 
uma tendência epistemológica sobre o que entendia 
como o ideário para o planejamento urbano municipal. 
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São elas: a) Proposta de Zoneamento Econômico-
Humanístico de 1954/55; b) Proposta de Zoneamento 
Funcionalista e Tradicional de 1982; c) Proposta 
de Zoneamento Ambiental e Participativo de 2006 
(ZACHARIAS; BUENO, 2013).

Todavia, passados oito anos e meio após sua im-
plantação, o município prepara-se para aferir uma re-
discussão das políticas de ordenamento territorial pre-
vista pelo atual Plano Diretor, requerendo-as segundo 
as novas políticas ambientais e exigências federais, so-
bretudo a Lei nº 12.608 de 10 de abril de 2012, criada 
para que os municípios sujeitos a processos geológicos 
potencialmente danosos – ou não – incorporem os ma-
peamentos das áreas de riscos e com vulnerabilidades 
em seus Planos Diretores.

Desde então, o art. 8º (e incisos IV e V) da Política 
Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC), em 
articulação com a União e os Estados, destaca que é 
competência dos municípios: IV − identificar e mapear 
as áreas de risco de desastres, além de V − promover 
a fiscalização das áreas de risco de desastre, vedando 
novas ocupações nessas áreas. Essa legislação poten-
cializa a elaboração de mapeamentos de sínteses que 
indiquem áreas de riscos e expressem o comportamen-
to do ambiente segundo suas reais potencialidades e 
vulnerabilidades.

Especificamente, no caso de Ourinhos, como 
o Plano Diretor foi elaborado para estabelecer um 
encaminhamento do município à compatibilização 
do desenvolvimento socioeconômico com a preser-
vação ambiental, “em que a tríade NATUREZA – 
HOMEM – SOCIEDADE passa a ser planejada e 
compreendida de maneira integrada” (ZACHARIAS, 
2006, 2010, p. 116), torna-se um dos seus objetivos 
estabelecer diretrizes que visem, além da qualidade 
de vida de seus moradores, também o desenvolvi-
mento socioeconômico e socioespacial sustentável 
do município.

Nessa lógica dos vinte incisos apresentados no 
art. 82 do Plano Diretor do município de Ourinhos, 
Zacharias (2010) explicita que apenas sete apresentam 
preocupações diretamente ligadas às questões ambien-
tais, sendo eles: V − contribuir com o desenvolvimento 
sustentável; XI − requalificar a paisagem; XII − esta-
belecer um controle ambiental eficiente; XV − permi-
tir o monitoramento e o controle ambiental; XVIII − 
conter a ocupação de áreas ambientalmente sensíveis; 
XIX − conservar os recursos naturais; XX − evitar 
ocupações desordenadas.

Ainda destaca que um dos seus pontos positivos é 
a Proposta de Política Municipal do Meio Ambiente, 
que prevê a criação da Área Especial de Interesse 
Ambiental (AEIA), que corresponde a áreas públicas 
ou privadas que terão na política municipal especial 
atenção quanto à sua proteção, preservação, conser-
vação, controle e recuperação da paisagem e do meio 
ambiente, situadas nas áreas de fundo de vale, áreas 
de várzea, áreas sujeitas à inundação, mananciais, 
áreas de alta declividade e cabeceiras de drenagem 
(ZACHARIAS, 2010).

Dentro das propostas que constam a AEIA, o 
Plano Diretor aprova a criação de parques lineares no 
entorno da drenagem urbana. Porém, quando se toma 
contato com a Lei Orgânica vigente, nota-se que “as 
propostas foram apresentadas, deixando em segundo 
plano o esclarecimento, uma melhor definição de 
o ‘como fazer’ para sua efetiva implantação, em fun-
ção dos diferentes conflitos oriundos do processo de 
urbanização da cidade, além do uso e ocupação do 
solo de habitações nas áreas de várzea” (MORAES, 
2013, grifo nosso).

Com o surgimento do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC), de nível Federal, e que se estende 
à política municipal, o Governo de Ourinhos manifesta 
interesse em utilizar parte dessa verba (Tabela 1) para 
galerias pluviais, pavimentação, guias e sarjetas e cana-
lização dos córregos urbanos, além da urbanização em 
torno dos córregos.

Tabela 1. Recursos utilizados do Projeto 
Saneamento Para Todos do Governo Federal (PAC) 
destinado ao manejo de águas pluviais área urbana 

de Ourinhos.

Galerias pluviais 35 km

Pavimentação 42 km

Guias e sarjetas 45 km

Canalização 5.537,96 km

Urbanização em torno 
dos córregos

75.000 m²

Total investido R$ 55 milhões

Fonte: Elaboração das autoras (2015).

Desde então, o Governo Municipal inicia o proces-
so de canalização dos córregos urbanos no município de 
Ourinhos, potencializando − quando existe ocorrência 
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de chuvas fortes e intensas − áreas vulneráveis ao risco 
ambiental por enchentes, inundações, alagamentos e 
enxurradas.

Por outro lado, nota-se um descompasso entre as 
políticas públicas aprovadas e as efetivadas pela Lei 
Orgânica Municipal (Plano Diretor), em detrimento 
das vantagens oferecidas pelo Programa de Aceleração 
ao Crescimento (Governo Federal).

Condição que faz Moraes (2013) chamar atenção 
de que o Plano Diretor:

Trazia os Parques Lineares como solução do problema 
dos recursos hídricos urbanos, criando uma faixa de 
preservação permanente ao redor dos rios e córregos 
melhorando a qualidade da água, do ar, o aspecto pai-
sagístico, entre outros. Ao passo que o PAC, implanta-
do no Município, concomitantemente a isso propunha 
a canalização dos cursos d’água urbanos como medida 
de saneamento para a solução de seus problemas, crian-
do galerias fluviais para evitar enchentes. (MORAES, 
2013, p. 31).

E que faz Zacharias (2006, 2010) lembrar que:

As Propostas e as Políticas Ambientais do Plano Diretor 
do Município de Ourinhos-SP, de acordo com as dispo-
sições do artigo 182 da Constituição Federal, referente 
ao Capítulo III da Lei nº. 10.257 a qual fundamenta o 
Estatuto da Cidade, foi aprovado para estabelecer diretri-
zes ao município que o levem à compatibilização entre o 
desenvolvimento econômico e social e a preservação am-
biental. (ZACHARIAS, 2006, 2010, p. 120).

Nas políticas de ordenamento territorial, a dre-
nagem urbana (Figura 5 e Tabela 2) é importante 
por possibilitar a análise espacial da disposição e 
densidade da rede de drenagem no município em 
estudo. Zacharias (2006, 2010) esclarece que uma 
bacia hidrográfica:

Circunscreve um território drenado por um rio princi-
pal, seus afluentes e subafluentes permanentes ou inter-
mitentes, estando associado à noção de sistema, nascen-
tes, divisores de águas, cursos de águas hierarquizados 
e foz. Assim, qualquer ocorrência de eventos em uma 
bacia hidrográfica de origem antrópica ou natural, irá 
interferir na dinâmica de seu sistema, modificando sua 
qualidade e quantidade de água. (ZACHARIAS, 2006, 
2010, p. 142).

Tabela 2. Extensão dos cursos de água na área 
urbana de Ourinhos.

Drenagem urbana Extensão (m)

Córrego Monjolinho 37.545,99
Córrego Jacuzinho 7.568,29

Córrego 
Chumbeadinha

4.062,88

Água das Furnas 8.970,85
Christoni 2.693,62

Água da Veada 2.448,08
Água da Furninha 3.301,82

Água do Jacú 1627,22

Fonte: Elaboração das autoras (2015).

Assim, os parques lineares urbanos como áreas ver-
des viabilizaria a criação de uma faixa de preservação 
permanente ao redor dos rios e córregos, melhorando a 
qualidade da água, do ar e o aspecto paisagístico.

Todavia, a canalização dos córregos urbanos foi 
erroneamente implantada como medida de saneamen-
to por meio de galerias fluviais a fim de evitar enchen-
tes (Figura 6 e Tabela 3). Como resultado, em dias de 
chuvas intensas a área urbana fica tomada por pontos 
de inundação devido ao transbordamento da calha 
do rio para a planície de inundação (área de várzea) e 
por causa dos pontos de enchentes (ou cheias), re-
presentados pela elevação do nível da água no canal de 
drenagem. Associados a esses fenômenos, apresentam-
-se também focos de dengue.

Tabela 3. Extensão e canalização dos cursos de 
agua na área urbana de Ourinhos.

Córregos Exten- 
são (m)

Canali- 
zado (m)

Urbani- 
zação das 
margens  

(m²)

Investi- 
mento (R$)

Monjo- 
linho

37.545,99 1.850 16.650 9.494.940,71

Jacuzinho 7.568,29 - - -

Chumbea- 
dinha

4.062,88 - - -

Christoni 2.693,62 1.942,43 17.550 10.300.512,10
Água da 
Veada

2.448,08 - - -

Água do 
Jacú

1.627,22 - - -

Água das 
Furnas e 

Furninhas

12.272,67 1.745,53 - 12.104.676,65

Fonte: Elaboração das autoras (2015).
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O município de Ourinhos fica situado na 17ª 
Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
do Estado de São Paulo (SP), denominado Médio 
Paranapanema (UGHI – MP), e possui forte poten-
cial hídrico, que conta com três rios principais: Pardo, 
Paranapanema e Turvo, além dos tributários prove-
nientes do rio Paranapanema.

Paralelamente, é um município que se caracteriza 
por uma urbanização sem planejamento com ocupação 
irregular nas áreas de várzea, tornando as condições 

ambientais do ciclo hidrológico dos recursos hídricos 
inadequadas. Primeiro em função da urbanização que 
torna o solo impermeável e com rápido escoamento su-
perficial; segundo por ocasionar a diminuição do tem-
po de percurso da água até os fundos do vale; e terceiro 
que em momentos de enchentes, inundação, alagamen-
tos ou enxurradas, os lixos da cidade entopem os siste-
mas de drenagem urbana, acarretando os problemas 
de saúde, além da exposição da população a riscos e 
perda de bens (Figura 7).

Figura 6. Mapa da drenagem canalizada na área urbana de Ourinhos.

Fonte: Elaboração das autoras (2015).

Figura 5. Mapa da drenagem urbana de Ourinhos. 

Fonte: Adaptado do Brasil (2007).
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Figura 7. Fotos de riscos ambientais na área urbana de Ourinhos.

 Fonte: Elaboração das autoras (2015).

Essa situação ocasiona uma insustentabilidade am-
biental se considerarmos que o município de Ourinhos 
apresenta altos índices pluviométricos, chegando até 450 
mm mensais, conforme as informações hidrológicas ad-
quiridas por meio dos dados das estações metrológicas 
da rede do Departamento de Água e Energia Elétrica do 
Estado de São Paulo (DAEE).

Portanto, a canalização dos cursos d’água urbana 
tornou-se um grande potencializador para a ocorrência 
de enchentes, inundações, alagamentos e enxurradas no 
município pelos seguintes efeitos:

Transbordamento do rio para as áreas de planícies 
fluviais (leito maior);

Impermeabilização do solo em decorrência do pro-
cesso de urbanização;

Rápido escoamento superficial que aumenta sua 
velocidade nas áreas de média a alta declividade na área 
urbana;

Ineficiência da rede de drenagem urbana, que já vem 
se tornando um dos maiores problemas do município, 
pois há anos não comporta o atual crescimento urbano.

Diante do exposto, as grandes questões que preva-
lecem se traduzem em: Parques lineares ou canali-
zação dos córregos urbanos? Sustentabilidade 

ou insustentabilidade? Equilibrar para não 
alagar ou inundar?

As respostas, infelizmente, o poder público ainda 
não tem. Porém, esses são os grandes desafios para as 
políticas de (in)sustentabilidade urbana durante o orde-
namento territorial municipal e a conservação do patri-
mônio ambiental e cultural urbano.

Considerações finais

Destaca-se a importância dos conceitos aqui apre-
sentados em relação às políticas de ordenamento terri-
torial visando o planejamento ambiental, e também da 
falta de preservação dos recursos naturais – rio, solo, 
vegetação e APPs, microclima urbano − que 
atuam diretamente como minimizador do desequilí-
brio ambiental.

Assim, este trabalho é uma proposta de análise e 
contribuição para o mapeamento das áreas vulneráveis 
ao risco ambiental urbano, visando o gerenciamento 
das áreas de risco por alagamentos, enchentes, inunda-
ções e enxurradas do município de Ourinhos, partindo 
dos estudos de relacionamentos de inúmeras variáveis 
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e do entendimento das complexas dinâmicas naturais e 
humanas. Com isso, dá-se importância à preservação 
dos núcleos históricos para que os Planos Diretores pas-
sem a valorizar a proteção do patrimônio cultural.
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